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CENTRAL DE ABASTECIMENTO DO RN SA
Av. Cap. Mor Gouveia, - Bairro Lagoa Nova, Natal/RN, CEP 59060-400

Telefone: e Fax: @fax_unidade@ - h�p://ceasa.rn.gov.br
  

CONTRATO 36/2023

Processo nº 03110004.002915/2022-48

  

Unidade Gestora: CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A – CEASA/RN

Processo Administra�vo n°: 03110004.002915/2022-48

CONTRATO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, A
FIM DE GERENCIAR O SESMT DA CEASA-RN E DE OUTRO,
CONFORME SE SEGUE ABAIXO:

CONTRATANTE: CENTRAIS DE ABASTECIMENTO DO RIO GRANDE DO NORTE S/A – CEASA/RN, inscrita no CNPJ sob o nº 08.060.899/0001-40, com
sede nesta Capital, na Av. Cap. Mor Gouveia, 3005, Lagoa Nova, CEP 59063-400, neste ato representado por seu Diretor Presidente, outrossim,
por seu Diretor Financeiro, FLÁVIO MORAIS, brasileiro, casado, Técnico em Contabilidade, portador da Cédula de Iden�dade nº 778.205 –
ITEP/RN, inscrito no CPF sob o nº 430.591.984-20, e AQUEUS ELIAQUIM ALMEIDA DE MACEDO, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula
de iden�dade n° 1.590.534 – ITEP/RN, inscrito no CPF sob o n° 035.676.554-77.

 

CONTRATADO: ASET ENGENHARIA LTDA, inscrita no CNPJ sob o n° 02.568.450/0001-00, localizada na Avenida Lima e Silva , n° 1271 - LAGOA
NOVA, NATAL/RN, neste ato representada por sua Sócio Administrador, EMERSON CRUZ VIEIRA, brasileiro, empresário, casado sob regime de
comunhão parcial de bens, nascido em 26/03/1973, portador da CNH de n° 01722899359 DETRAN/RN, inscrito no CPF/MF sob nº 786.008.124-
53.

 

As partes acima qualificadas, resolvem firmar o presente termo de contrato, com base no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da
CEASA/RN, Lei 13.303 de 30 de Junho de 2016,  Lei Complementar Estadual n° 675 de 06 de novembro de 2020, Lei Complementar Federal n° 123
de 14 de dezembro de 2006, 10.520 de 17 de julho de 2002 e legislação correlata, conforme cláusulas a seguir:

1. OBJETO

ITEM ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO UNIDADE QUANTIDADE PREÇO
UNITÁRIO PREÇO TOTAL

1
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NOS SERVIÇOS DE
ENGENHARIA DE SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO, A FIM DE
GERENCIAR O SESMT DA CEASA-RN

Mensal 12 R$7.000,00 R$84.000,00

2. DA VINCULAÇÃO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO

2.1. O presente contrato é oriundo do Pregão Eletrônico n° 01/2023, da CEASA/RN, conforme instruído no processo
administra�vo nº 03110004.002915/2022-48.

3. DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1. A contratada, para a prestação dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho
deverá elaborar, implementar e executar:

3.2. O Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR) deve ser desenvolvido pela empresa, contemplando todos os Grupos
Homogêneos de Exposição, isto é, grupos nos quais todos as pessoas estão expostas aos mesmos riscos.

3.3. O PGR é um documento dinâmico e, dessa forma, deve ser atualizado sempre que houver mudança de função de
algum funcionário, mudança dos processos produ�vos ou mesmo a iden�ficação de novos perigos ainda não avaliados.

3.4. Conforme a NR 1, o PGR deverá atender aos seguintes itens:

a) evitar os riscos ocupacionais que possam ser originados no trabalho;

b) iden�ficar os perigos e possíveis lesões ou agravos à saúde;

c) avaliar os riscos ocupacionais indicando o nível de risco;

d) classificar os riscos ocupacionais para determinar a necessidade de adoção de medidas de prevenção;

e) implementar medidas de prevenção, de acordo com a classificação de risco e na ordem de prioridade
estabelecida na alínea “g” do subitem 1.4.1; e
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f) acompanhar o controle dos riscos ocupacionais.

3.5. Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCSMO (NR 7 do M.T.E.): Visa, através do diagnós�co precoce
de doenças do trabalho e agravos gerais à saúde do trabalhador, fazer o mapeamento das zonas de riscos. Com base nesse programa
o médico do trabalho irá atuar de forma preven�va, antecipando os riscos e situações causadoras dos mesmos. Anualmente, a
en�dade fica obrigada a fazer uma revisão. Dessa forma, a contratada fica incumbida de realizar exames médicos que envolvem:

a) Avaliação clínica, abrangendo anamnese ocupacional e exame �sico e mental; 

b) Exames complementares, conforme procedimentos médicos a seguir:

c) Exame Médico Admissional, compreendendo: exame �sico e mental, e exame complementar de avaliação
psiquiátrica, que deve ser realizada por todos os empregados no momento de sua admissão, antes de assumir suas
a�vidades no CFQ. A contratada deverá avaliar a existência de patologias ou condições predisponentes que
venham a se agravar com o exercício da a�vidade pretendida.

d) Exames Periódicos: avaliação clínica ocupacional com o obje�vo de avaliar a saúde do empregado e iden�ficar
precocemente patologias, devendo ser:

e) Anual: quando maiores de 45 (quarenta e cinco) anos de idade; e

f) Bienal: para os empregados entre 18 (dezoito) anos e 45 (quarenta e cinco) anos de idade.

g) Exames Demissionais: avaliação clínica ocupacional realizada obrigatoriamente dentro dos 15 (quinze) dias que
antecederem o desligamento defini�vo do empregado desta CEASA/RN.

h) Avaliação de Retorno ao Trabalho: avaliação clínica ocupacional realizada obrigatoriamente no primeiro dia de
volta ao trabalho, se a ausência do empregado for por período igual ou superior a 30 (trinta) dias, seja por mo�vo
de doença ou acidente de natureza ocupacional ou não, ou parto.

i) Avaliação para Mudança de Função: avaliação clínica ocupacional realizada obrigatoriamente antes da data da
mudança, desde que a mudança implique na exposição do empregado a risco diferente daquele a que estava
exposto anteriormente à mudança.

j) Emissão de Atestados de Saúde Ocupacional – ASO: a cada realização da avaliação médica realizada nos termos
do item 7.2, será emi�do pelo médico encarregado do exame o Atestado de Saúde Ocupacional – ASO.

3.6. Relatório Anual: a contratada deverá elaborar o relatório anual do PCMSO, conforme exigido pela nova versão da NR
7.

3.7. A contratada deverá realizar o planejamento na elaboração e implantação do PCMSO, em observância às normas
discriminadas na NR 7.

3.8. A contratada deverá, ainda, designar formalmente um profissional para coordenar o PCMSO. O referido profissional
deverá, nos termos da NR nº 7, item 7.3.1 alínea “d”, ter formação e registro profissional, em conformidade com as exigências legais.

3.9. Homologação de Atestados Médicos: realizar homologação de atestados médicos referentes às licenças médicas
concedidas por período superior a 2 (dois) dias e inferior a 15 (quinze) dias.

3.10. Avaliação Médica para encaminhamento à Perícia Médica do INSS: realizar avaliação de atestados médicos referentes
às licenças médicas concedidas por período superior a 15 (quinze) dias.

3.11. Prontuário Clínico Individual: os dados ob�dos na avaliação clínica ocupacional devem ser anotados em um
prontuário individual e permanecer sob a responsabilidade do Médico Coordenador do Programa, devendo ser guardado por 20
(vinte) anos após o desligamento do empregado. Havendo subs�tuição do médico, os arquivos deverão ser transferidos para seu
sucessor.

3.12. Laudo de Ergonomia (NR 17 do M.T.E): Visa estabelecer parâmetros que permitam a adaptação das condições de
trabalho às caracterís�cas psicofisiológicas dos trabalhadores, de modo a proporcionar um máximo de conforto, segurança e
desempenho eficiente.

3.13. Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho – LTCAT (Lei 8.213/91 e IN INSS 77/2015): Serve para comprovar
as condições ambientais em que o colaborador se encontra dentro da en�dade na qual ele trabalha. O LTCAT deve ser expedido por
médico do trabalho da empresa contratada após a execução do PPRA e PCMSO.

3.14. PPP – Perfil Profissiográfico Previdenciário (Decreto 3.048/99 e IN INSS 77/2015): Cons�tui- se em um documento
histórico-laboral do trabalhador que reúne, entre outras informações, dados administra�vos, registros ambientais e resultados de
monitoração biológica durante todo o período em que o funcionário exerceu suas a�vidades na respec�va en�dade. A contratada
deverá realizar o Perfil Profissiográfico Previdenciário e sua atualização conforme os norma�vos vigentes.

3.15. Comunicado de Acidente de Trabalho - CAT (Arts. 19 a 22 da Lei 8.213/91 e IN INSS 77/2015): É um documento
emi�do para reconhecer tanto um acidente de trabalho ou de trajeto bem como uma doença ocupacional. A en�dade tem os
seguintes prazos para envio: Acidente de trabalho ou trajeto, mesmo que não haja afastamento das a�vidades, até o primeiro dia
ú�l seguinte ao da ocorrência; Acidente com morte, a comunicação deverá ser imediata.

3.16. Especificação dos demais serviços de obrigação da empresa contratada:

a) Criar Ordens de Serviço (OS) adequadas aos procedimentos de segurança recomendados para os processos
realizados dentro da empresa.

b) Promover, anualmente, 1 (uma) palestra com orientações preven�vas de saúde e segurança do trabalho.
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c) Emi�r relatórios gerenciais, mensalmente, de controle dos exames médicos ocupacionais.

d) Responsabilizar-se tecnicamente perante os órgãos fiscalizadores.

e) Promover treinamento para empregado designado pelo CFQ como responsável pelo cumprimento dos obje�vos
da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes - CIPA, conforme a NR nº 5.

f) Realizar a implantação do que está descrito no objeto.

g) Elaborar e apresentar os documentos-base do PCMSO e PGR.

h) Prestar assessoria a CEASA/RN sobre segurança do trabalho.

i) Disponibilizar os arquivos com os dados necessários para alimentar o sistema eSocial com as informações
rela�vas à Segurança e Saúde do Trabalhador.

3.17. A contratada deve executar este contrato em conformidade com legislação do SESMT - Serviço Especializado em
Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho, e as normas regulamentadoras do MTE, inclusive quanto à inclusão de novas
obrigações que porventura venham a ser incluídas na legislação que regulamenta o tema, cumprindo os seguintes prazos:

a) 20 (vinte) dias úteis para entregar o  PGR (REVISAO e ATUALIZAÇÃO), a par�r da data de assinatura do contrato;

b) 20 (vinte) dias úteis para entregar o PCMSO (REVISAO e ATUALIZAÇÃO), a par�r da entrega do  PGR; e

c) 10 (dez) dias corridos para entregar o LTCAT (REVISAO e ATUALIZAÇÃO), a par�r da entrega do PCMSO.

3.18. Os prazos es�pulados acima poderão ser prorrogados, uma única vez, por até 10 dias úteis, mediante pedido expresso
jus�ficado pela CONTRATADA e aceito pelo CONTRATANTE.

4. DA SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admi�da a subcontratação;

5. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL

5.1. O prazo de vigência do contrato é de 12 meses, tendo início a par�r de 06/07/2023 a 05/07/2023, podendo ser
prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 (sessenta) meses, desde que observados os seguintes requisitos:

I - Relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente;

II - Autorização formal da autoridade competente;

III - Os serviços tenham sido prestados regularmente;

IV - A administração mantenha interesse na realização do serviço;

V - Comprovação de que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

VI - Manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

VII - Comprovação de que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação;

VIII - A contratada não tem direito subje�vo à prorrogação contratual;

5.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo adi�vo.

5.3. Não poderão ser prorrogados os contratos que:

5.3.1. Os preços contratados es�verem superiores aos estabelecidos como limites em ato norma�vo da Secretaria de
Gestão do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, admi�ndo-se a negociação para redução de preços;

5.3.2. A contratada �ver sido penalizada nas sanções de declaração de inidoneidade, suspensão temporária ou
impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.

6. DA GARANTIA CONTRATUAL

6.1. Não haverá exigência de garan�a contratual;

7. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO:

7.1. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual são o conjunto de ações que per�nentes ao fiel
cumprimento do pactuado no contrato, além de prestar apoio à instrução processual e ao protocolamento da documentação
per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela�vos a repactuação, alteração, reequilíbrio,
prorrogação, pagamento, eventual aplicação de sanções, ex�nção do contrato, dentre outras;

7.2. As a�vidades de gestão e fiscalização do contrato que será originado por este termo competem ao Gestor do Contrato
e aos Fiscais Técnicos e Administra�vos designados pela Autoridade Competente, de acordo com as disposições a seguir:

7.3. As a�vidades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma preven�va, ro�neira e
sistemá�ca, devendo ser exercidas por servidores devidamente designados e qualificados, desde que, no exercício dessas
atribuições, fique assegurada a dis�nção dessas a�vidades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho das
ações relacionadas à Gestão do contrato;

7.4. A fiscalização de que trata estas cláusulas não reduz nem exclui a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade com o ar�go 70 da Lei n° 8.666, de 1993.
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7.5. O pagamento será devidamente efetuado após o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este ato à
verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe�vamente prestados e aos materiais
empregados;

7.6. Havendo qualquer erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per�nentes à contratação ou de
qualquer outra circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA
providencie as medidas saneadoras. O prazo iniciar-se após a devida regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para
a CONTRATANTE;

8. DO VALOR DO CONTRATO

8.1. O valor es�mado total do contrato será de R$84.000,00 (oitenta e quatro mil reais);

8.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação;

8.3. A CONTRATADA poderá pleitear, decorrido o interregno mínimo de 12 (doze) meses após a pactuação inicial, a revisão
de preços contratados com base no IPCA;

9. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

9.1. O recursos orçamentários para cobrir a execução da presente despesa correrão à conta da classificação:
17205.20.122.0100.2205.220501 (Manutenção e Funcionamento), no Elemento de
Despesas nº 339039 (Outros Serviços Terceiros - Pessoa Jurídica), na Fonte de Recursos 0250 constantes no OGE 2023.

10. DO PAGAMENTO

10.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo previsto pela Resolução n° 32/2016 do Tribunal de Contas
do Estado do Rio Grande do Norte – TCE/RN, contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento dos serviços
executados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicado pelo CONTRATADO;

10.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente, condicionado este
ato à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada em relação aos serviços efe�vamente prestados.

10.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada das seguintes comprovações:

a) Cer�dão Conjunta Nega�va de Débitos Rela�vos a Tributos Federais e à Dívida A�va da União;

b) Cer�dão Nega�va de Débitos rela�vos aos Tributos Estaduais e à Dívida A�va do Estado, da sede da licitante;

c) Cer�dão Nega�va de Tributos do Município, da sede da CONTRATADA.

d) Cer�ficado de Regularidade de Situação - CRS, rela�vo ao FGTS, emi�do pela Caixa Econômica Federal;

e) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT, expedida pela Jus�ça do Trabalho;

10.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância
que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
CEASA/RN (conforme item 12.4 da Resolução 32/2016 do TCE/RN);

11. DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências prescritas no RILC da
CEASA/RN e a Lei 13.303/2016.

11.2. A inexecução total ou parcial do contrato poderá ensejar a sua rescisão, com as consequências cabíveis.

11.3. Cons�tuem mo�vo para rescisão do contrato:

11.3.1. Descumprimento de obrigações contratuais;

11.3.2. A alteração da pessoa do contratado, mediante:

a) A subcontratação parcial do seu objeto, a cessão ou transferência, total ou parcial, a quem não atenda às
condições de habilitação e sem prévia autorização da CEASA/RN, observado o RILC-CEASA;

b) A fusão, cisão, incorporação, ou associação do contratado com outrem, não admi�das no instrumento
convocatório e no contrato e sem prévia autorização da CEASA/RN;

11.3.3. O desatendimento das determinações regulares do gestor ou fiscal do contrato;

11.3.4. O come�mento reiterado de faltas na execução contratual;

11.3.5. A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

11.3.6. A decretação de falência ou a insolvência civil do contratado;

11.3.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da contratada, desde que prejudique a execução do
contrato;

11.3.8. Razões de interesse da CEASA/RN, de alta relevância e amplo conhecimento, jus�ficadas e exaradas no processo
administra�vo;
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11.3.9. O atraso nos pagamentos devidos pela CEASA/RN decorrentes de obras, serviços ou fornecimentos, ou parcelas
destes já recebidos ou executados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação;

11.3.10. A não liberação, por parte da CEASA/RN, de área, local ou objeto para execução de obra, serviço ou fornecimento, nos
prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto;

11.3.11. A ocorrência de caso fortuito, força maior ou fato do príncipe, regularmente comprovada, impedi�va da execução do
contrato;

11.3.12. A não integralização da garan�a de execução contratual no prazo es�pulado;

11.3.13. O descumprimento da proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de 18 (dezoito) anos e de
qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a par�r de 14 (quatorze) anos;

11.3.14. O perecimento do objeto contratual, tornando impossível o prosseguimento da execução da avença;

11.3.15. Ter frustrado ou fraudado, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter compe��vo de
procedimento licitatório público; ter impedido, perturbado ou fraudado a realização de qualquer ato de procedimento licitatório
público; ter afastado ou procurado afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer �po; ter
fraudado licitação pública ou contrato dela decorrente; ter criado, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para par�cipar
de licitação pública ou celebrar contrato administra�vo; ter ob�do vantagem ou bene�cio indevido, de modo fraudulento, de
modificações ou prorrogações de contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da
licitação pública ou nos respec�vos instrumentos contratuais; ter manipulado ou fraudado o equilíbrio econômico-financeiro dos
contratos celebrados com a administração pública; ter dificultado a�vidade de inves�gação ou fiscalização de órgãos, en�dades ou
agentes públicos, ou ter intervindo em sua atuação, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgãos de fiscalização;

11.4. As prá�cas passíveis de rescisão, tratadas nesse inciso, podem ser definidas, dentre outras, como:

I - corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o obje�vo
de influenciar a ação do empregado da Companhia no processo licitatório ou na execução do contrato;

II - fraudulenta: falsificar ou omi�r fatos, com o obje�vo de influenciar o processo licitatório ou de execução
do contrato;

III - colusiva: esquema�zar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem conhecimento
de representantes da Companhia, visando estabelecer preço sem níveis ar�ficiais e não compe��vos;

IV - coerci�va: causar danos ou ameaçar, direta ou indiretamente, as pessoas �sicas ou jurídicas, visando
influenciar sua par�cipação em processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

V - obstru�va: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas ou fazer declarações falsas, com obje�vo de
impedir materialmente a apuração de prá�cas ilícitas.

11.5. Os casos de rescisão contratual devem ser formalmente mo�vados nos autos do processo, devendo ser assegurado
o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

11.6. A rescisão do contrato poderá ser:

I - por ato unilateral e escrito de qualquer das partes;

II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo de contratação, desde que haja
conveniência para a CEASA/RN;

III - judicial, nos termos da legislação.

11.6.1. A rescisão por ato unilateral deverá ser precedida de comunicação escrita e fundamentada da parte interessada e ser
enviada à outra parte com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

11.6.2. Na hipótese de imprescindibilidade da execução contratual para a con�nuidade de serviços públicos essenciais, o
prazo a que se refere o subitem anterior será de 90 (noventa) dias.

11.6.3. Quando a rescisão ocorrer sem que haja culpa da outra parte CEASA/RN, será esta ressarcida dos prejuízos que
houver sofrido, regularmente comprovados, e no caso do contratado terá este ainda direito a casos de rescisão contratual devem ser
formalmente mo�vados nos autos do processo, devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa.

I - devolução da garan�a;

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão;

III - pagamento do custo da desmobilização.

11.6.4. A rescisão por ato unilateral da CEASA/RN acarreta as seguintes consequências, sem prejuízo das sanções previstas
neste RILC: I. assunção imediata do objeto contratado, pela CEASA/RN, no estado e local em que se encontrar; II. execução da
garan�a contratual, para ressarcimento pelos eventuais prejuízos sofridos pela CEASA/RN; III. na hipótese de insuficiência da
garan�a contratual, a retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à CEASA/RN.

12. DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS

12.1. Os contratos regidos por este RILC poderão ser alterados qualita�vamente e quan�ta�vamente, por acordo das partes
e mediante prévia jus�fica�va da autoridade competente, vedando-se alterações que resultem em violação ao dever de licitar. (art.
80 do RILC-CEASA)

12.1.1. quando houver modificação do projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus obje�vos;
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12.1.2. quando necessária à modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quan�ta�va de seu
objeto, nos limites permi�dos por esta Lei;

12.1.3. quando conveniente à subs�tuição da garan�a de execução;

12.1.4. quando necessária à modificação do regime de execução do serviço, em face de verificação técnica da inaplicabilidade
dos termos contratuais originários;

12.1.5. quando necessária à modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias supervenientes, man�do
o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao cronograma financeiro fixado, sem a correspondente
contraprestação de fornecimento de bens ou execução de obra ou serviço;

12.1.6. para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da
administração para a justa remuneração da obra, serviço ou fornecimento, obje�vando a manutenção do equilíbrio econômico-
financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impedi�vos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurando álea econômica extraordinária e extracontratual.

I - O contratado poderá aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial do contrato;

II - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no subitem anterior, salvo as
supressões resultantes de acordo celebrados entre os CEASA/RNs.

III - No caso de supressão serviços, se o contratado já houver adquirido os materiais e posto no local dos
trabalhos, esses materiais deverão ser pagos pela CEASA/RN pelos custos de aquisição regularmente comprovados
e monetariamente corrigidos, podendo caber indenização por outros danos eventualmente decorrentes da
supressão, desde que regularmente comprovados;

IV - A criação, a alteração ou a ex�nção de quaisquer tributos ou encargos legais, bem como a superveniência
de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da proposta, com comprovada repercussão
nos preços contratados, implicarão a revisão destes para mais ou para menos, conforme o caso;

V - Em havendo alteração do contrato que aumente os encargos do contratado, a CEASA/RN deverá
restabelecer, por aditamento, o equilíbrio econômico-financeiro inicial;

VI - A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto no próprio contrato e as
atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das condições de pagamento nele
previstas, bem como o empenho de dotações orçamentárias suplementares até o limite do seu valor corrigido,
não caracterizam alteração do contrato e podem ser registrados por simples apos�la, dispensada a celebração
de aditamento;

VII - É vedada a celebração de adi�vos decorrentes de eventos supervenientes alocados, na matriz de riscos,
como de responsabilidade da contratada.

13. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

13.1. OBRIGAÇÕES DA CEASA/RN:

13.1.1. Efetuar o pagamento à CONTRATADA de acordo com o prazo e as condições estabelecidas no contrato, após cumprida
todas as formalidades legais;

13.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando à CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corre�vas daquela, através de
gestor/ fiscal do contrato, previamente designado em Portaria ou em previsão disposta no edital;

13.1.3. Rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue em desacordo com o Contrato e o Edital;

13.1.4. Expedir a ordem de fornecimento;

13.1.5. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa desempenhar normalmente o
fornecimento do serviço ou produto contratado, inclusive prestando todas as informações e esclarecimentos que eventualmente
venham a ser solicitados para fiel execução do contrato;

13.1.6. Receber o objeto no dia previamente agendado, no horário de funcionamento da unidade responsável pelo
recebimento;

13.1.7. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a subs�tuição do objeto do contrato em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

13.1.8. Manifestar-se formalmente em todos os atos rela�vos à execução do CONTRATO, em especial, aplicação de sanções,
alterações e repactuações do mesmo;

13.1.9. Aplicar as sanções administra�vas, quando se fizerem necessárias;

13.1.10. Promover a inscrição na Dívida A�va da União das dívidas contraídas pela CONTRATADA, decorrentes da inexecução
total ou parcial deste Termo de Contrato, que não forem saldadas nos prazos legais, na forma da Lei no 13.303/2016.

13.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.2.1. O contratado obriga-se a manter durante a execução do contrato, as condições de habilitação exigidas na Licitação,
sendo responsável por encargos trabalhistas, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;



07/07/23, 10:32 SEI/SEARH - 21025947 - Contrato

https://sei.rn.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=23465472&infra_siste… 7/9

13.2.2. A inadimplência do contratado quanto aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à contratante a
responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização;

13.2.3. Fornecer o objeto deste contrato, dentro das especificações, do quan�ta�vo, do prazo e das demais condições nele
estabelecidas;

13.2.4. A CONTRATADA é responsável, direta pelo fornecimento do objeto deste contrato e, consequentemente responde,
civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dele venha direta ou indiretamente, a provocar ou causar
para a CONTRATANTE ou para terceiros;

13.2.5. Responsabilizar-se integralmente pelo fornecimento/serviço contratado, nos termos da legislação vigente, e garan�r o
cumprimento das a�vidades, de acordo com as diretrizes estabelecidas para sua realização e com as especificações constantes no
orçamento apresentado;

13.2.6. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse da CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar
conhecimento em razão da execução do objeto deste CONTRATO, sob pena de responsabilidade civil, penal e administra�va;

13.2.7. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e qualificação exigidas
na formalização do contrato, conforme  Regulamento de Licitações e Contratos da CEASA/RN, estando a empresa em
compa�bilidade com as obrigações por ela assumidas;

13.2.8. Manter, na cidade de Natal/RN ou Grande Natal, escritório ou representante, no prazo de 15 (quinze) dias contados a
par�r da assinatura do contrato, para atendimento das solicitações da contratante;

13.2.9. Reportar-se ao Gestor/ Fiscal do Contrato quando necessário, adotando as providências per�nentes para a correção
das falhas detectadas;

13.2.10. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o CONTRATO, sem prévia e expressa anuência da CONTRATANTE;

13.2.11. Reparar, ou subs�tuir, às suas expensas, no todo ou em parte, as mercadorias que vierem danificadas ou impróprias
para uso, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANTE, podendo ser
descontado o valor a ser ressarcido de fatura vincenda, ou ainda, ser cobrado em juízo;

13.2.12. Repor, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto da CONTRATANTE e/ou de terceiros que tenha
sido danificado ou extraviado.

14. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (PENALIDADES)

14.1. Comete infração administra�va nos termos do RILC-CEASA, a CONTRATADA que:

a) falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na
contratação;

b) ensejar o retardamento da execução do objeto;

c) fraudar na execução do contrato;

d) comportar-se de modo inidôneo; ou

e) cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes
sanções:

14.3. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas
leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significa�vos para o serviço contratado;

14.4. Multa de:

a) 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de
atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar,
nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;

b) 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução
do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total
da obrigação assumida;

d) 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2,
abaixo; e

e) 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garan�a (seja para
reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte
e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato;

f) as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si.

g) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, en�dade ou unidade administra�va pela qual a
Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.5. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e en�dades da União, com o consequente
descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.
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14.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os mo�vos
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

14.7. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem  também é aplicável em quaisquer das hipóteses
previstas como infração administra�va neste Termo de Referência.

14.8. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:

TABELA 1

GRAU CORRESPONDÊNCIA
1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato
2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato
3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato
4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato
5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

INFRAÇÃO
ITEM DESCRIÇÃO GRAU

1 Permi�r situação que crie a possibilidade de causar dano �sico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 05

2 Suspender ou interromper, salvo mo�vo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de
atendimento; 04

3 Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia; 03
4 Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia; 02

5 Re�rar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado
e por dia; 03

Para os itens a seguir, deixar de:
6 Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 01
7 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 02

8 Subs�tuir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por
dia. 01

9 Cumprir quaisquer dos itens deste termo de referência e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente no�ficada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência. 03

10 Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no referência/contrato. 01
11 Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA. 01

14.9. Também ficam sujeitas às penalidades previstas no RILC-CEASA, as empresas ou profissionais que:

14.9.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos;

14.9.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

14.9.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados;

14.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o
contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no RILC-CEASA, e subsidiariamente a Lei nº
9.784, de 1999;

14.11. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos
em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados
judicialmente;

14.12. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente;

14.13. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou
En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme ar�go 419 do Código Civil;

14.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o
caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;

14.15. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada
pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo
administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo
de Responsabilização - PAR;
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14.16. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração
Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade
administra�va;

14.17. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para
apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica,
com ou sem a par�cipação de agente público;

14.18. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

15. DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão dirimidos pela CONTRATANTE com observância dos Regimentos da CEASA/RN, e da legislação
vigente, em especial, a Lei 13.303/2016.

16. DA PUBLICAÇÃO

16.1. A publicação resumida deste instrumento contratual ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição
indispensável para sua eficácia, será providenciada pela CONTRATANTE até o 5° (quinto) dia ú�l do mês subsequente de sua
assinatura.

17. DO FORO

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Natal, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente edital e seus anexos,
renunciando as partes a qualquer outro que tenham ou venha a ter, por mais privilegiado que seja.

 
Natal/RN, 05 de Julho de 2023.

 
 
Pela Contratante:

 
FLÁVIO MORAIS

Diretor Presidente
 
 

AQUEUS ELIAQUIM ALMEIDA DE MACEDO
Diretor Financeiro

 
Pela Contratada:

 
EMERSON CRUZ VIEIRA

SÓCIO ADMINISTRADOR
 

Documento assinado eletronicamente por AQUEUS ELIAQUIM ALMEIDA DE MACEDO - Matr. 2411660, Diretor Financeiro, em
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2018.

Documento assinado eletronicamente por Emerson Cruz Vieira, Usuário Externo, em 05/07/2023, às 18:36, conforme horário
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